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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO 
JUDICIAL. ELEMENTOS INDICATIVOS DE CRIME. ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. DETRAÇÃO. PERÍODO DE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[a]s circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e 
objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão 
em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

2. No caso dos autos, destacou o Tribunal de origem que a polícia 
estava realizando patrulhamento de rotina quando um morador de um 
condomínio foi até a equipe para noticiar a possível prática de tráfico em 
determinado apartamento, com movimentação suspeita. No local, outros 
moradores também confirmaram as informações repassadas e permitiram a 
entrada dos policiais, os quais se dirigiram até a habitação, perto da qual 
sentiram forte odor de maconha. Permaneceram do lado de fora, ouvindo o 
que era dito no interior do apartamento, quando perceberam que se tratava de 
conversas sobre preparo e entrega de droga, de maneira que tais 
circunstâncias demonstram fundada suspeita para efetivação da medida.

3."Segundo a orientação desta Corte Superior, à míngua de previsão 
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legal, o tempo de cumprimento da medida cautelar de monitoração eletrônica, 
prevista no art. 319, IX, do CPP, não deve ser computado para fins de 
detração penal, se não houver intervalo algum de recolhimento domiciliar 
compulsório" (AgRg nos EDcl no RHC n. 171.734/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO 
JUDICIAL. ELEMENTOS INDICATIVOS DE CRIME. ILEGALIDADE 
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. DETRAÇÃO. PERÍODO DE 
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1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[a]s circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e 
objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão 
em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

2. No caso dos autos, destacou o Tribunal de origem que a polícia 
estava realizando patrulhamento de rotina quando um morador de um 
condomínio foi até a equipe para noticiar a possível prática de tráfico em 
determinado apartamento, com movimentação suspeita. No local, outros 
moradores também confirmaram as informações repassadas e permitiram a 
entrada dos policiais, os quais se dirigiram até a habitação, perto da qual 
sentiram forte odor de maconha. Permaneceram do lado de fora, ouvindo o 
que era dito no interior do apartamento, quando perceberam que se tratava de 
conversas sobre preparo e entrega de droga, de maneira que tais 
circunstâncias demonstram fundada suspeita para efetivação da medida.

3."Segundo a orientação desta Corte Superior, à míngua de previsão 
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legal, o tempo de cumprimento da medida cautelar de monitoração eletrônica, 
prevista no art. 319, IX, do CPP, não deve ser computado para fins de 
detração penal, se não houver intervalo algum de recolhimento domiciliar 
compulsório" (AgRg nos EDcl no RHC n. 171.734/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 
corpus.

O agravante sustenta que há nulidade na prova colhida, visto que o ingresso 
em domicílio ocorreu sem fundadas razões, bem como reitera o pedido de detração de 
364 dias de monitoramento eletrônico.

Requer o provimento do agravo para que seja declarada a invalidade da prova 
obtida por meio da busca domiciliar.

É o relatório.

VOTO

O agravante requer o reconhecimento da invalidade das provas oriundas do 
ingresso em domicílio, sem mandado judicial, já que baseado em infundadas razões.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 933-938):

Quanto à entrada no domicílio, consta do acórdão (fls. 26/28):
Extrai-se dos depoimentos dos policiais militares que durante 

patrulhamento ostensivo, um homem foi até a equipe policial e comunicou que 
em um dos apartamentos do condomínio em que morava havia uma 
movimentação suspeita, aparentando se tratar de tráfico de drogas. Os policiais 
se dirigiram ao local e os moradores do condomínio franquearam o ingresso 
dos policiais ao bloco onde ficava o apartamento. Os moradores também 
indicaram o apartamento suspeito com bastante receio e temor de retaliações.

Ao chegar no corredor do bloco, os policiais sentiram um forte cheiro de 
maconha vindo do apartamento. Permaneceram atrás da porta ouvindo as 
conversas do interior do imóvel, momento em que ouviram conversas que se 
referiam ao preparo de droga, como pesagem, corte e separação de 
entorpecentes.

Diante do conjunto de informações e consideráveis indícios de que no 
interior daquele apartamento estaria ocorrendo o crime de tráfico de drogas, os 
policiais militares Jimmy e ingressaram no imóvel e de pronto visualizaram 
Kinczeski Goosen Alisson da Silva Carvalho e no ato de traficância, um deles 
estava Gabriel Lopes Vinicius Alexandre Pacheco Graboski na pia da cozinha 
cortando a droga em pedaços com uma faca e o outro no sofá embalando 
porções de maconha em embalagens plásticas.

Havia maconha de várias qualidades espalhada por todo o apartamento. No 
total foram apreendidos 2,647 kg de maconha, cento e trinta reais em dinheiro, 
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facas com resquícios de drogas, duas balanças de precisão, plástico filme 
utilizado para embalar a droga e sete aparelhos telefônicos (cf. movs. 1.8 a 1.9 
e 1.22).

Os policiais relataram que os acusados confessaram que estavam 
preparando a droga para comercialização, inclusive, que exerciam a 
distribuição na modalidade “ ”, em que os disk entrega clientes faziam o 
pedido pelo celular e eles entregavam os entorpecentes de motocicleta.

Os depoimentos dos policiais militares inquiridos no processo são 
harmônicos e permitem a compreensão dos fatos de maneira clara e linear, não 
havendo pontos de divergências ou que deixem dúvidas sobre o ocorrido.

Tratando-se de prova testemunhal, o depoimento de agentes policiais 
possui valor probatório tal como o de qualquer outra testemunha 
compromissada em dizer a verdade. Por essa razão, inexistindo indícios de 
falsidade ou fragilidade dos depoimentos prestados, não existem razões para o 
julgador deixar de valorar esse meio de prova, podendo considerá-los, desde 
que sempre nos limites das informações apresentadas.

[...]
Assim, diante da consonância dos depoimentos dos policiais militares com 

o restante do material probatório, bem como pela ausência de suspeição dos 
funcionários públicos em relação ao presente caso, pode-se atribuir 
confiabilidade à narrativa apresentada pelos policiais e inferir que os fatos 
ocorreram do modo como relataram.

Conforme consta na Constituição Federal e conforme se extrai do 
entendimento jurisprudencial consolidado, o ingresso de policiais em 
domicílio sem autorização judicial será revestido de legalidade quando 
amparado em fundadas razões justificadas pelas circunstâncias do caso:

[...]
Verifica-se que existiam fundadas razões para que os policiais militares 

ingressassem no referido apartamento, uma vez que foram informados por um 
morador do condomínio relatando uma situação de tráfico no local; os 
moradores do condomínio apontaram o apartamento suspeito com receio e 
apreensão; sentiram um forte odor de maconha vindo do apartamento e 
ouviram o diálogo daqueles que estavam no interior do imóvel sobre o preparo 
da droga para comércio.

Assim, ingressaram na residência e flagraram os apelantes preparando a 
droga.

As informações e situações relatadas formam um conjunto sólido e 
suficiente para caracterizar as fundadas razões necessárias à busca no imóvel. 
Não há, portanto, nulidade a ser reconhecida na diligência de ingresso no 
domicílio em que estavam os apelantes no momento do flagrante.

Portanto, . rejeito a preliminar de nulidade da busca domiciliar
 

Como se vê, no caso em exame, o Tribunal local não vislumbrou nenhuma ilegalidade na 
busca domiciliar realizada sem autorização judicial, ao fundamento de que houve fundada 
suspeita de crime praticado dentro da residência.

É bem verdade que, nos crimes permanentes, tal como o tráfico de entorpecentes e posse 
ilegal de arma e munições, o estado de flagrância protrai-se no tempo, o que não é 
suficiente, por si só, para justificar a busca domiciliar desprovida de mandado judicial, 
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da 
residência, há uma situação de flagrante delito em desenvolvimento.

Consoante julgamento do RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
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causa na adoção medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito.

Ainda, conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, 
as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em 
mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o 
de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
15/03/2021).

Destacou o Tribunal de origem que a polícia estava realizando patrulhamento de rotina 
quando um morador de um condomínio foi até a equipe para noticiar a possível prática de 
tráfico em determinado apartamento, com movimentação suspeita.

No local, outros moradores permitiram a entrada dos policiais e também confirmaram as 
informações repassadas, os quais se dirigiram até a habitação, perto da qual sentiram forte 
odor de maconha. Permaneceram do lado de fora ouvindo o que era dito no interior, quando 
perceberam que se tratava de conversas sobre preparo e entrega de droga. Diante de tal 
situação, os policiais abriram a porta e presenciaram situação flagrancial de preparo de 
porções e embalo.

Portanto, o ingresso forçado em domicílio no caso é legítimo, porque justificado pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indicam ocorrer, no interior da residência, situação de 
flagrante delito. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
REINCIDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação 
do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, 
a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. O ingresso forçado em domicílio é legítimo quando justificado pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem ocorrer, no interior da 
residência, situação de flagrante delito.

3. No caso, a justa causa para a medida se encontra devidamente 
demonstrada, pois, após denúncia via COPOM que no local dos fatos estaria 
ocorrendo o crime de tráfico de drogas, os policiais para lá se dirigiram e se 
depararam com algo parecido com uma prensa, no interior da residência, e 
com forte odor etílico, indicativo da produção e/ou refino de drogas, o que 
caracteriza elemento concreto indicativo da flagrância, permitindo o ingresso 
no domicílio, sem o mandado judicial. Na oportunidade, foram apreendidos 
mais de 5 quilos de cocaína, bem como uma prensa hidráulica com resquício 
de cocaína, sacos plásticos, dez litros de éter cheios e seis vazios, balança de 
precisão, bacia, peneira, funil, liquidificador, e placa de ferro com resquício de 
cocaína .

4. A reincidência do paciente referente às condenações pelos crimes 
descritos nos arts. 311 e 180, caput, do CP e 309 do CTB justifica o 
afastamento do tráfico privilegiado, pois os requisitos previstos na causa de 
diminuição (o agente ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa) são de observância 
cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer deles implica a não aplicação da 

Documento eletrônico VDA40706025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 20/03/2024 09:48:51
Código de Controle do Documento: 13506850-4405-42b5-8462-9bbf7cd6b09e



causa de diminuição de pena.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.743/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 

13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 

PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados"

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e 
tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta 
Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, não há flagrante ilegalidade, porquanto, após denúncias 
anônimas da prática de tráfico de drogas no estabelecimento comercial, houve 
monitoração prévia do local pelos policiais, que sentiram forte odor de 
maconha vindo da sala comercial, além de visualizarem grande quantidade de 
droga por uma fresta, que configurou a justa causa para a entrada no imóvel; 
estando hígidas, portanto, as provas produzidas.

4. Verifica-se a existência de situação emergencial que inviabilizaria o 
prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência de 
razões suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de 
domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais 
estabelecidas pelos tribunais superiores quanto à questão da entrada forçada de 
agentes de segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude de prova apontada 
pela defesa.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 803.526/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
Por outro lado, quanto ao pedido de detração, a Corte a quo negou o pleito, pois "em 

relação ao acusado Vinicius Alexandre Pacheco Graboski não há detração penal a ser 
reconhecida, uma vez que não teve sua liberdade cerceada, apenas foi submetido à 
monitoração eletrônica" (fl. 35).

A conclusão adotada na origem não caracteriza flagrante ilegalidade, estando de acordo 
com a jurisprudência do STJ. "Segundo a orientação desta Corte Superior, à míngua de 
previsão legal, o tempo de cumprimento da medida cautelar de monitoração eletrônica, 
prevista no art. 319, IX, do CPP, não deve ser computado para fins de detração penal, se não 
houver intervalo algum de recolhimento domiciliar compulsório" (AgRg nos EDcl no RHC 
n. 171.734/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, 
DJe de 3/5/2023.).

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

A despeito dos fundamentos do recurso, não militam razões para conclusão 
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diversa.

Como dito na decisão agravada, consoante decidido no RE n. 603.616/RO, 

pelo Supremo Tribunal Federal, não é necessária a certeza em relação à ocorrência da 

prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com 

as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante a 

existência de elementos concretos que apontem para o caso de flagrante delito.

No tocante à violação de domicílio, o Tribunal de origem consignou que 

houve justa causa anterior, "uma vez que foram informados por um morador do 

condomínio relatando uma situação de tráfico no local; os moradores do condomínio 

apontaram o apartamento suspeito com receio e apreensão; sentiram um forte odor de 

maconha vindo do apartamento e ouviram o diálogo daqueles que estavam no interior do 

imóvel sobre o preparo da droga para comércio" (fl. 28).

Consoante o contexto fático delineado pelas instâncias ordinárias, está 

constatada a existência de fundadas razões para o ingresso na residência e, por isso, não 

há lesão ao direito de inviolabilidade domiciliar. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO DO DOMICÍLIO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem afastou a nulidade por violação do domicílio, destacando que, 
após denúncias anônimas de tráfico de drogas, os policiais dirigiram-se até o local, onde 
tiveram "a entrada franqueada por um dos moradores do mesmo lote, sentiram o forte odor 
de maconha que exalava da casa dos réus. Da janela do imóvel, os policiais puderam 
visualizar, sobre a pia da cozinha, uma bucha de maconha e vários pinos de cocaína"; 
fundamentos suficientes à manutenção do acórdão recorrido, que não foram impugnados de 
forma específica nas razões recursais, sendo forçoso o reconhecimento do óbice da Súmula 
n. 283/STF.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.417.244/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 24/11/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. ENTRADA AUTORIZADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Hipótese em que a busca domiciliar foi autorizada pela ex-mulher do réu, conforme 
assumido inclusive em depoimento judicial. Já "no interior da casa de Juliana, os policiais 
sentiram forte odor de maconha que provinha do interior da residência ao lado, pertencente 
a Luciano, tendo o PM Bruno Rafael Lima da Silva afirmado, inclusive, que era possível 
visualizar grande quantidade daquela droga através do basculante da janela do banheiro da 
casa." A ação policial logrou êxito na apreensão de 152 porções de maconha (118,75 kg). 
Logo, são válidas as provas colhidas mediante o ingresso autorizado dos policiais no 
domicílio .

2. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 795.935/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, além das denúncias anônimas relativas à prática do tráfico pelo acusado no 
imóvel, os policiais afirmaram que, ao chegarem no local, puderam ver o réu fumando 
maconha - o que exalava forte odor - e ele, quando notou a presença da guarnição, 
dispensou dois tabletes da mesma droga ao solo e tentou empreender fuga.

4. Assim, os elementos indicados apontam que a entrada foi precedida de fundadas 
razões objetivas e concretas quanto à existência de situação de flagrante delito no local, de 
modo que, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis nesta etapa, não se 
constata ilegalidade patente que justifique a prematura anulação das provas colhidas, sem 
prejuízo de discussão mais aprofundada da dinâmica fática na fase instrutória.

5. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, "somente é cabível o trancamento 
da persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, de plano, da 
ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da conduta praticada pelo acusado, seja 
pela ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de 
causa de extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).

6. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do 
caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado 
ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

7. Na hipótese, o Magistrado de primeiro grau consignou no decreto prisional a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, com indicação de motivação 
suficiente para determinar a prisão preventiva do réu, ao salientar que o acusado responde a 
outro processo pelo mesmo crime e estava em liberdade provisória, além do fato de haver 
sido apreendida significativa quantidade e variedade de drogas, o que indica a gravidade 
concreta da conduta.

8. É inviável, nos estreitos limites do habeas corpus, fazer incursão vertical em matéria 
fático-probatória e delimitar com precisão a exata dinâmica dos eventos delituosos em 
apuração ou mesmo concluir pela inexistência de qualquer responsabilidade penal do 
agente, salvo em hipótese de demonstração de plano, ictu oculi, o que não é o caso dos 
autos. A apuração aprofundada da veracidade das imputações feitas ao recorrente deve ser 
feita na instrução criminal. Por ora, são bastantes, para os fins da prisão cautelar, os sinais 
de autoria delitiva, os quais têm suporte indiciário, lastreado nas provas e nos elementos de 
informação mencionados pelas instâncias ordinárias, sobretudo o depoimento dos policiais 
de que viram o réu dispensar dois tabletes de maconha quando empreendeu fuga, além de 
haverem apreendido mais entorpecentes no local em que ele estava.
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9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 170.982/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)
 

Por fim, incabível o pedido de detração do tempo de monitoramento 

eletrônico, dado que, como disposto na decisão agravada, o pleito vai de encontro com a 

jurisprudência do STJ de que deve haver intervalo de recolhimento domiciliar 

compulsório, o que não ocorreu no caso.

Desse modo, "É assente neste Tribunal Superior que o agravo regimental deve 

trazer novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção 

do decisum pelos próprios fundamentos". (AgRg no HC n. 759.619/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 887.930 / PR
Número Registro: 2024/0026492-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001790420238160196 00116537520238160000 116537520238160000 1790420238160196

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS JACKSON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DOUGLAS JACKSON DE OLIVEIRA - PR077346
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VINICIUS ALEXANDRE PACHECO GRABOSKI (PRESO)
CORRÉU : GABRIEL LOPES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS ALEXANDRE PACHECO GRABOSKI (PRESO)
ADVOGADO : DOUGLAS JACKSON DE OLIVEIRA - PR077346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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